
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR THIAGO MEDINA

Emenda  ao  Projeto  de  Lei  do  Executivo  nº 
08/2026 - Prefeito do Recife - Dispõe sobre as 
diretrizes para elaboração e execução da Lei 
Orçamentária de 2027.

Art. 1º Acrescente-se o § 1º ao art. 42 do Projeto de Lei do Executivo nº 08/2026, 
com a seguinte redação:

“Art. 42……………………………………………………………………………………………………..

§  1º Os  contratos  de  Parcerias  Público-Privadas  (PPPs)  e  operações  de 
crédito incluídos na Lei Orçamentária Anual deverão:

I - conter justificativa detalhada de sua necessidade e conveniência;

II - discriminar o impacto fiscal projetado;

III - ser publicados no Portal da Transparência do Município; e 

IV - ser precedidos de audiência pública específica sobre o tema.” (NR)

Art. 2º O atual parágrafo único do art. 42 passa a vigorar como § 2º. 

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 18 de Maio de 2026.

THIAGO MEDINA
Vereador - PL 
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EMENDA ADITIVA Nº 238 AO PLE Nº 8/2026



CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR THIAGO MEDINA

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo reforçar  os  mecanismos de planejamento, 
controle e transparência na celebração de Parcerias Público-Privadas (PPPs) e na contratação 
de  operações  de  crédito  pelo  Município  do  Recife,  por  meio  da  inclusão  de  um  novo 
parágrafo no art. 42 do Projeto de Lei. 

Considerando  que  tanto  as  PPPs  quanto  as  operações  de  crédito  envolvem 
compromissos financeiros  expressivos e,  em geral,  de longo prazo,  é  imprescindível  que 
essas iniciativas sejam precedidas de uma análise criteriosa de sua viabilidade e impacto 
fiscal, bem como submetidas ao controle público e social.

A proposta determina que esses contratos e operações devem conter justificativa 
detalhada de sua necessidade e conveniência, a fim de garantir que a decisão de contratar 
ou de se endividar seja pautada por fundamentos técnicos e compatíveis com o interesse 
público. 

Além disso, exige-se a discriminação do impacto fiscal projetado, em linha com o 
que já  estabelece  a  Lei  Complementar  Federal  nº  101,  de  04  de  maio  de  2000 (Lei  de  
Responsabilidade  Fiscal),  especialmente  em  seus  artigos  32  e  33,  que  condicionam  as 
operações de crédito à demonstração da sustentabilidade da dívida e à análise dos reflexos 
no equilíbrio das contas públicas.

A emenda também impõe a  obrigatoriedade de publicação desses  contratos no 
Portal da Transparência do Município, instrumento indispensável para assegurar o acesso à 
informação, a fiscalização cidadã e o controle por parte dos órgãos competentes, como o 
Tribunal de Contas e a própria Câmara Municipal.

Ademais, a exigência de realização de audiência pública específica para discutir cada 
operação relevante ou contrato de PPP reforça os princípios da publicidade, da eficiência e 
da participação democrática na administração pública, todos consagrados no art. 37, caput, 
da Constituição Federal.

Em  um  contexto  de  aumento  das  parcerias  público-privadas  e  da  utilização  de 
crédito como meio de viabilizar investimentos municipais, é fundamental que o Município 

Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-450.
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atue com responsabilidade fiscal, previsibilidade e clareza, de modo a evitar a assunção de 
encargos  que  possam  comprometer  a  capacidade  financeira  futura  da  cidade  ou  gerar 
desequilíbrios orçamentários. 

Trata-se,  portanto,  de uma emenda que não cria obstáculos à modernização da 
gestão, mas que busca assegurar que ela ocorra dentro dos parâmetros da legalidade, da 
transparência e da boa governança.

Por essas razões, a aprovação da proposta é medida que fortalece a gestão pública 
municipal  e  a  confiança  da  sociedade  nas  instituições,  garantindo  que  decisões 
orçamentárias  de  grande  impacto  sejam  tomadas  com  responsabilidade,  fundamento 
técnico e participação social, razão pela qual contamos com o apoio dos Nobres Pares para 
aprová-la. 

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 18 de Maio de 2026.

THIAGO MEDINA
Vereador - PL 

Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-450.
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax.: (81) 3301-1262.
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